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- Capitulo 1-Da De’nomi’;\agfié e Do Caráter 

Artigo 12, 

ASSOCIAÇÃO DE CULTURA, EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL SANTA MARCELINA é uma associação 

de direito privado, de natureza confessional, educacional, cultural, assistencial, beneficente e 

filantrópica, sem fins econômicos e lucrativos, de caráter educacional, cultural e de assistência social, 

constituida sob os ensinamentos e carisma do Beato LUIGI BIRAGHI, com Estatuto Social primitivo 

registrado no 22 Oficial de Registro de Titulos e Documentos e Civil de Pessoa Juridica da Capital, sob 

nº 97239 e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda (CNPJ) sob o nº 

10.462.524/0001-58 e no Conselho Municipal de Assisténcia Social do Municipio de São Paulo, 

conforme Resolução COMAS-SP nº 2080/2023, de 18 de outubro de 2023, publicada no Diário Oficial 

da Cidade de São Paulo em 20 de outubro de 2023, 

Artigo 22, 

A ASSOCIAGAO DE CULTURA, EDUCACAO E ASSISTENCIA SOCIAL SANTA MARCELINA doravante, neste 

Estatuto Social é designada simplesmente por "ASSOCIAGAQ". 

i —Capítulo 11— Das Finalídadeá]nstitqcíogai; 

Artigo 3º, 

A ASSOCIAÇÃO tem por finalidade a educação musical, a cultura e a assisténcia social como 

instrumentos de proteção social da família, da criança, do adolescente, do jovem, do adulto e do idoso, 

realizada em consonância com o conjunto de políticas públicas que garantam direitos e respondam às 

diversas e complexas necessidades da vida social, de modo a formar pessoas para a vida e para a 

sociedade, por meio da formação musical e da difusão musical, associadas à inclusão sociocultural. 

Artigo 4º. 

Para atendimento das finalidades de que trata o artigo anterior a ASSOCIAÇÃO envida esforços, dentro 

de suas possibilidades e especialidades, no sentido de: 

| — Realizar ações socioassistenciais e de serviços, programas, projetos e benefícios na defesa e na 

garantia de direitos dentro da área de assistência social, de forma gratuita, continuada, permanente e 

planejada, sem discriminar qualquer grupo social, indivíduo ou família, na perspectiva da autonomia 

das pessoas que se encontrem em situação de privação, vitimização, exploração, vulnerabilidade, 

exclusão pela pobreza, risco pessoal e social em qualquer momento do ciclo de vida; 

Il - Realizar programas de assessoramento, defesa e garantia de direitos de maneira continuada, 

permanente e planejada voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das 

organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, bem como a construção de novos 

direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos 

públicos de defesa de direitos dirigidos ao público da politica de assisténcia social; 

il 
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11l = promover cursos de iniciagdo musical para criangas, adolescentes, jovens e adultos; 

IV — promover a formação profissionalizante de musicos nas dreas erudita e popular; 

V — promover cursos livres de formação musical, inclusive de atualização e aperfeigopamento musicais; 

VI — promover e difundir a música em todas as suas modalidades; 

VIl — promover a gestdo de equipamentos culturais publicos, como escolas de mdsica, teatros e 

orquestras, além de outros, por meio de parcerias com o Poder Publico; 

VIl = promover e difundir a dpera, a mdsica sinfonica, a música de cdmara, a musica instrumental e 

vocal, e a música popular brasileira; 

IX — promover e incentivar a criação, produgdo, difusdo e o acesso a bens, conteddos, produtos e 

servigos culturais; 

X — colaborar e participar de programas, projetos e agdes de educacdo musical, de cultura e de 

assisténcia social, integrantes de politicas públicas que promovam o desenvolvimento humano, social e 

econdmico; 

XI — elaborar, apresentar e executar programas, projetos e ações culturais de captação de recursos, em 

conformidade com as politicas públicas de incentivo a cultura, além de outras; 

XIl — apoiar, desenvolver e publicar métados pedagdgicos de ensino musical; 

XIll — promover espagos de participagdo, trocas e discussdo sobre direitos humanos, cidadania, 

igualdade de género, diversidade, inclusdo, meio ambiente e legislações protetivas voltadas as familias, 

criancas, adolescentes, jovens e pessoas com deficiéncia; 

XIV — realizar parcerias com órgãos publicos, empresas e instituicdes privadas, com ou sem fins 

lucrativos, nacionais ou estrangeiras, que fomentem e contribuam para a consecução das finalidades 

institucionais; 

XV — apoiar, promover e ministrar cursos, palestras, congressos, semindrios, simpósios e conferéncias, 

presenciais ou na modalidade de ensino a distancia, em territério nacional e em outros paises, 

comercializar e disponibilizar material didatico e cientifico nas dreas do ensino musical, cultura e 

assisténcia social; 

XVI — apoiar, desenvolver, prestar e publicar quaisquer outras atividades ou servicos correlatos, 

compativeis com o objeto social e dreas de atuação, podendo produzir e vender produtos e servigos 

dela decorrentes; 

XVII — desenvolver atividades que gerem recursos, de modo a contribuir para a composição dos 

recursos econémico-financeiros necessdrios a consecução das finalidades institucionais; 
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XVIII — constituir Fundo Patrimonial para garantir perenidade, desenvolvimento sustentável e 

concretização de suas finalidades institucionais, que pode ser composto por doações e patrocínios de 

pessoas físicas e jurídicas privadas, além de outros. 

Parágrafo 1º - As ações desenvolvidas pela ASSOCIAÇÃO são norteadas pelos princípios, carisma e 

filosofia do Beato Luigi Biraghi, fundador da Congregação das Irmãs de Santa Marcelina. 

Parágrafo 2º - A responsabilidade socioambiental, a diversidade, a inclusão, a transparéncia e a 

prestação de contas são diretrizes da ASSOCIAÇÃO para o desenvolvimento dos programas, projetos e 

ações de educação musical, de cultura e de assistência social, e atuação de forma sustentável nas 

relações sociais, ambientais e econômicas. 

Parágrafo 3º - A inclusão sociocultural deve ser realizada com respeito à dignidade e à autonomia, e 

sem discriminação de qualquer espécie. 

Parágrafo 4º - A ASSOCIAÇÃO pode se qualificar como Organização Social junto a Municípios, Estados e 

à União Federal, e celebrar contratos de gestão, assim como também pode celebrar parcerias públicas 

por meio de convênios, termos de colaboração, além de outros instrumentos, em conformidade com a 

legislação vigente. 

Capitulo Ill - Da Não Discriminação de Pessoas em suas Atividades 

Artigo 5º. 

No exercício de suas finalidades institucionais, a ASSOCIAÇÃO não faz discriminação de etnia, raça, 

sexo, nacionalidade, idade, cor, credo religioso, político, condição social, nem por aspecto e condição, 

em qualquer circunsténcia. 

Capítulo IV — Dos contratos, dos convênios e dos instrumentos de parceria ao Atendimento de suas 

Finalidades Institucionais 

Artigo 6º. 

Dentro de suas possibilidades e especialidades, a ASSOCIAÇÃO pode firmar contratos, convênios e 

instrumentos de parceria, com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou 

estrangeiras, para o desenvolvimento de suas finalidades institucionais. 

i Çapítl_.llo V- 60 Servigo Voluntério S — 

Artigo 72. 

A ASSOCIAGAO pode organizar e incentivar o servigo voluntério prestado por pessoas fisicas, para o 

atendimento de suas finalidades institucionais, em conformidade com a legislação vigente. 

. CapituloVi-DaSede - g 

Artigo 82, 
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A ASSOCIAGAO tem sede no municipio de SAO PAULO, Estado de SÃO PAULO, no Largo General 

Osério, n2.147, no bairro da Luz (CEP-01213-010), podendo abrir e fechar Filiais em todo o Territério 

Nacional. 

[ — Capítulo VII - Do Foro 

Artigo 92. 
Fica eleito o foro da Comarca de S3o Paulo, Estado de S3o Paulo, para dirimir eventuais duvidas ou 

litigios sobre quaisquer assuntos relacionados com a ASSOCIAGAO. 

Capitulo VIl — Da Filial de Organização Social 

Artigo 10. 

A ASSOCIAGAO pode criar e manter Filiais de Organizagdo Social mediante parcerias com o Estado de 

São Paulo, nos termos da Lei Complementar nº. 846, de 04 de junho de 1998; com o Municipio de São 

Paulo, nos termos da Lei Municipal nº 14.132, de 24 de janeiro de 2.006; e com outros entes 

federativos em conformidade com a respectiva legislagdo que discipline a qualificagio como 

Organização Social e a formação de parceria para o fomento e execugdo de atividades relacionadas as 

finalidades institucionais da ASSOCIAGAQ. 

Capitulo IX = an Duração 

Artigo 11. 

A duração da ASSOCIAÇÃO é por tempo indeterminado. 

Capitulo X— Da Trálçgfófãáção, Da Cisão/rDíslnigªlir_amentªBílEéq[poraçâo e Da Fusão 

Artigo 12. 

A ASSOCIAÇÃO, objetivando melhor condição administrativa e no atendimento às suas finalidades 

institucionais, pode proceder à transformação, cisão/desmembramento, incorporação e fusão na 

forma da lei. 

TÍTULO Il - DA CONSTITUIÇÃO, DA ORGANIZAÇÃO, DA FILOSOFIA, DO CARISMA E DO GOVERNO E 
ADMINISTRAÇÃO 

[ — Capítulol-DaConstituiçãoeDa Organização — . 

Artigo 13. 

A ASSOCIAGAO, organizada e constituida pelas Religiosas Professas, Irmds de Santa Marcelina, se rege 

pelo presente Estatuto Sacial, pela legislação brasileira e subsidiariamente pelo Cédigo de Direito 

Candnico. 

Cabí&ulo 1-Da Fíloso?iag çip Çarisma 

%% vjãl*—zâ 



Artigo 14. 

A ASSOCIAÇÃO foi constituída sob a inspiração dos ensinamentos e do carisma do Beato Luígi Biraghi 

(1801-1879), fundador da Congregação das Irmãs de Santa Marcelina e sob a inspiração de seus 

ensinamentos e carisma são norteadas todas as suas finalidades e atividades. 

CapítLÍo M - Do Governo e Da Administração 

Artigo 15. 

A ASSOCIAÇÃO é governada pela Assembleia Geral, dirigida e administrada pela Diretoria e assistida 

pela Presidente Honorífica e pelo Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais (CAEF). 

S e e 

| TITULO Il - DA PRESIDENTE HONORIFICA 
—_——— aaa mcAA A m: e n 

Capítulo | - Da Presidente Honorífi;ê Ú 

Artigo 16. 

A SUPERIORA REGIONAL das Religiosas Professas, Irmãs de Santa Marcelina é considerada a primeira 

entre todas as associadas da ASSOCIAÇÃO. 

Artigo 17. 

A ASSOCIAÇÃO reconhece como sua Presidente Honorífica, a Superiora Regional do Instituto das Irmãs 

de Santa Marcelina, autoridade maior no âmbito da Vida Religiosa Consagrada, sinal de unidade, 

fraternidade e universalidade entre as Religiosas Professas, Irmãs de Santa Marcelina. 

B — Capítulo !lera Combetência da Presidente Honorifica 

Artigo 18. 

Compete à Presidente Honorifica: 

| — zelar pela condução das ações da ASSOCIAGAO sob a filosofia e o carisma do Fundador Beato Luigi 

Biraghi; 

Il — zelar para que as agdes das associadas sejam sempre norteadas pelos principios da unidade, 

fraternidade e universalidade entre as Religiosas Professas, Irmãs de Santa Marcelina; 

Il - indicar as Religiosas Professas, Irmãs de Santa Marcelina, observadas as normas religiosas, para 

integrar o quadro de associadas da ASSOCIAGAO; 
IV — nomear os membros do Conselho para Assuntos Econdmicos e Fiscais — CAEF; 

V - aprovar a reforma do Estatuto Social, “ad referendum” da Assembleia Geral; 

VI - aprovar a dissolução ou extingdo da ASSOCIAGAO, “ad referendum" da Assembleia Geral; 

VIl - aprovar a compra, venda, alienagdo, hipoteca, comutação, gravame e doação de bens imdveis, "ad 

referendum"” da Assembleia Geral; 

VIII - presidir a Assembleia Geral e reunies da Diretoria quando nelas presente. 

JLLL 
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É o — Capítulo | - Das Associadas 

Artigo 19. 

A ASSOCIAÇÃO é constituída por número ilimitado de associadas devidamente inscritas no Livro, e/ou 

Fichas e/ou Listagens competentes. 

Artigo 20. 
É associada da ASSOCIAGAO, a Religiosa Professa, Irmã de Santa Marcelina, admitida pela Diretoria, 

indicada pela Presidente Honorifica. 

ééfiitulo 1l - Do Ato Juridico (!a Admissão de A’ssociaaar o 

Artigo 21. 

A admissdo de associada deve constar de ata da reunido da Diretoria. 

Artigo 22. 

Perde a condição de associada, aquela que deixar, abandonar ou for excluida da Vida Religiosa 

Consagrada, como Religiosa Professa, Irmã de Santa Marcelina, segundo as normas candnicas e 

religiosas. 

Artigo 23. 

Perde a condição de associada, aquela que desrespeitar as normas de Direito Candnico, de Direito 

Religioso e praticar atos contrarios a ética e à moral cristd da Igreja Catdlica Apostélica Romana. 

Capit\_J_Ig_!V — Do Procedimento Administr'aitinO para Exclusdo dé Associada 

Artigo 24. 

A exclusão de associada se dá por meio de procedimento administrativo, em processo de exclusão do 

quadro associativo, por decisão da Diretoria. 

Parágrafo 1º - Fica assegurado para a associada o amplo direito de defesa, inclusive recurso à 

Assembleia Geral no prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação da decisão da Diretoria. 

Parágrafo 2º - Havendo recurso, a eficácia jurídica do ato de exclusão de associada somente surte seus 

efeitos após aprovação pela Assembleia Geral. 

| o o B nçra;')íturlní/—r Da Demissão de Associada 

Artigo 25.



A associada não tem direito, a qualquer indenização e/ou compensação pelos serviços prestados & 

ASSOCIAÇÃO no caso de pedido de demissão e/ou de exclusão do quadro associativo, por qualquer 

que seja o motivo. 

Artigo 26. 

São direitos das associadas: 

1 - participar das atividades da ASSOCIAÇÃO; 

I - participar da Assembleia Geral; 

Il - ser eleita para cargos de Diretoria, para o Conselho de Administragdo das Filiais de Organização 

Social e para o Conselho para Assuntos Econdmicos e Fiscais (CAEF). 

Capitulo VIl - Dos Dévérés das Associada: 

Artigo 27. 

São deveres das Associadas: 

| - cumprir e respeitar o presente Estatuto Social; 

1l - cumprir, respeitar e acatar o Cédigo de Direito Candnico e o Direito Religioso; 

lll - cumprir e respeitar as decisdes da Assembleia Geral e da Diretoria; 

IV - zelar para que os bens sociais estejam sempre a servico das finalidades da ASSOCIAGAO; 

V - manter conduta compativel com os objetivos da ASSOCIAGAO; 

VI - contribuir com seu trabalho e dedicagdo a consecução das finalidades institucionais, incumbindo- 

se dos cargos e oficios que lhes forem atribuidos. 

V Crapítx;lIªVIVIIV—r Da Não Res})o;{;ébiiidadé;elqg Encargos e Obrigações pelas Associadas - 

Artigo 28. 

As associadas ndo respondem solidariamente e, sequer subsidiariamente pelos encargos e obrigagdes 

da ASSOCIACAO. 

VCVapl'tqurl)( - Das Disposições Gerais 

Artigo 29. 

As associadas não adquirem direito algum sobre os bens e direitos da ASSOCIAÇÃO, a título algum ou 

sob qualquer pretexto. 

I TÍTULO V - DA ASSEMBLEIA GERAL I 

| - Do Conceito Jefil\;emb[eig Çrel;alt — 

Artigo 30. 

A Assembleia Geral é o órgão máximo e soberano de governo da ASSOCIAÇÃO. 
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. :7 - Capitu_lp»II-ADg Con;tutuncao d;Assen]bl i 

Artigo 31 

A Assembleia Geral é constituida pelas associadas. 

Capitulo Il - Da Convocagdo da Assembleia Geral 

Artigo 32. 

A Assembleia Geral é convocada pela Diretora Presidente e em sua auséncia ou impedimento pela sua 

substituta legal. 

Artigo 33. 

As associadas sdo convocadas para a Assembleia Geral com antecedéncia minima de 10 (dez) dias, 

através de Edital afixado na sede da ASSOCIAGAO ou por qualquer outro meio de comunicação social 

escolhido pela Diretora Presidente. 

Artigo 34. 

Em caso de urgéncia e relevancia, a Diretora Presidente pode convocar a Assembleia Geral em prazo 

inferior ao estabelecido no art. 33. 

Artigo 35. 

A Assembleia Geral deve se reunir ordinariamente até 30 de abril de cada ano e extraordinariamente, 

sempre que convocada pela Diretora Presidente ou por sua substituta legal. 

Artigo 36. 

A Assembleia Geral é obrigatoriamente, convocada pela Diretora Presidente, quando requerida por 1/5 

(um quinto) do nimero de associadas. 

Artigo 37. 

A Assembleia Geral pode ser convocada pela Diretora Presidente, quando requerida pelo Conselho 

para Assuntos Econdmicos e Fiscais (CAEF). 

Capitulo IV - Da Instal-égéo, Funcionamento e Delíberaçãorda;As;errhbÍefíã Geral 

Artigo 38. 

A Assembleia Geral se instala, funciona e delibera, validamente, em primeira convocação com o 

mínimo de 2/3 (dois terços) do número de associadas e, em segunda e última convocação, meia hora 

após, com qualquer número de associadas, decidindo com votos da maioria absoluta das presentes. 

Capítulo V - Do Voto de desempate na Assembleia Geral 

Artigo 39. 

Fica assegurado à Diretora Presidente e em sua ausência ou impedimento à sua substituta legal, o voto 

de desempate na Assembleia Geral também designado por voto de qualidade. 
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Artigo 40. 

A ata da Assembleia Geral é aprovada ao término da reunião ou na reunião seguinte e assinada pela 

Diretora Presidente e pela Diretora Secretária. 

Artigo 41. 

Os nomes das associadas presentes devem ser registrados na ata da Assembleia Geral, não sendo 

necessária a assinatura de lista de presenças. 

Éabftgló VII “ Darçprrrlpetência da Ãsgef?lbíéia Geral 

Artigo 42. 

Compete à Assembleia Geral: 

| - cumprir o Estatuto Social; 

il - eleger e empossar os membros da Diretoria; 

U — destituir os membros da Diretoria, do Conselho para Assuntos Econdmicos e Fiscais (CAEF) e as 

Diretoras das Filiais de Organizagdo Social com prévio parecer favoravel da Presidente Honorifica; 

IV - reformar total ou parcialmente o Estatuto Social com prévio parecer favoravel da Presidente 

Honorifica; 
V - autorizar a Diretoria comprar, vender, alienar, comutar, hipotecar, onerar, gravar, compromissar e 

doar bens imóveis 

VI - aprovar as Demonstrações Financeiras e seus anexos; 

VII - deliberar sobre a dissolugdo da ASSOCIAÇÃO. 

Capitulo Vill - Da Destituição da Diretoria 

Artigo 43. 

A destituicdo de membros da Diretoria, do Conselho para Assuntos Econdmicos e Fiscais (CAEF) e das 

Diretoras de Filiais de Organizagdo Social somente pode ocorrer com a presenca de 2/3 (dois tergos) de 

associadas em Assembleia Geral, especialmente convocada para esse fim, ndo podendo esta deliberar, 

em primeira convocagdo, sem o voto da maioria absoluta das presentes ou com menos de 1/3 (um 

tergo) nas convocagdes seguintes. 

Capitulo IX{Dafis Dis;;o;i;fies Gerais 

Artigo 44. 

As atas dos órgãos deliberativos, consultivos e administrativos previstos neste Estatuto Social podem 

ser elaboradas em papel ou eletronicamente, e levadas para registro, se necessério, no Cartério 

competente. 

Pardgrafo Unico. As atas de que trata o “caput” deste artigo devem ser conservadas em arquivo da 

ASSOCIAÇÃO em ordem cronoldgica e podem ser periodicamente, agrupadas e encadernadas, 

constituindo o Livro de Atas. 



11 

| TITULO VI - DA ADMINISTRAGAQ 

Capitulo | - Da Diretoria — 

Artigo 45. 

A ASSOCIAGAO é dirigida e administrada por uma Diretoria, organizada sem cargos vitalicios e assim 

constituida: 
| - Diretora Presidente; 
11 - Diretora Vice-Presidente; 

U - Diretora Secretaria; 

IV - Diretora Tesoure 

Artigo 46. 

Por decisdo da Assembleia Geral Eletiva o cargo de Diretora Vice-Presidente pode ser exercido 

cumulativamente pela Diretora Secretdria. 

Cépi{uio Il - Do Mandato da Dire{oriat " 
[ R = ” i cn ntas . 

Artigo 47. 

O mandato da Diretoria é de 6 (seis) anos, permitida até cinco reeleições consecutivas para o mesmo 

cargo. 

Artigo 48. 

A Diretoria exerce seu mandato até a eleição e posse da nova Diretoria, mesmo que vencido o seu 

prazo. 

Parágrafo único. A prorrogação de que trata o “caput” deste artigo, não pode exceder seis meses. 

Capítulo IIl - Da Competêgc'íâ da Diretoria 

Artigo 49. 

Compete à Diretoria: 

1 - cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social; 

11 - dirigir e administrar a ASSOCIAÇÃO; 

Il — admitir e demitir associadas, observadas as regras contidas neste Estatuto Social; 

IV~ nomear, empossar e destituir “ad nutum” cargos de confiança; 

V - comprar, vender, alienar, hipotecar, comutar, onerar, gravar, compromissar, alugar e doar bens 

imóveis; 

VI - abrir e fechar Filiais; 

VIl - aprovar Regimentos, Regulamentos e Normas Internas; 

VIl - elaborar e aprovar os Planejamentos Econdmico, Financeiro e Administrativo Anual e o Plano de 

Ação de Atividades; 

IX - deliberar sobre assuntos de interesse da ASSOCIAGAO. 
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X - eleger as associadas para integrar o Conselho de Administragdo das Filiais de Organizagdo Social; 

éépiiulo IV - fi;&mfietéfida Especifica dos Membrízs da Diretoria 

Artigo 50. 

Compete à Diretora Presidente: 

|- cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social; 

11 - dirigir e administrar a ASSOCIAÇÃO com a colaboração dos demais membros da Diretoria; 

1l - convocar e presidir a Assembleia Geral e reuniões da Diretoria; 

IV - representar a ASSOCIAÇÃO ativa e passivamente, em juízo e fora dele, perante órgãos públicos, 

administrativos e particulares e, em geral nas suas relações com terceiros; 

V - abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, em conjunto ou separadamente, da Diretora 

Tesoureira e/ou da Diretora Secretária; 

VI - constituir procuradores e advogados, conferindo-lhes os poderes que julgar necessários, inclusive 

especiais, de transigir, confessar, prestar declarações e informações, desistir, firmar compromissos, 

receber, dar quitações e substabelecer; 

VII - solucionar os casos de urgência, submetendo-os a seguir a apreciação da Diretoria; 

VIII - autorizar despesas e compromissos financeiros. 

Artigo 51. 

Compete à Diretora Vice-Presidente: 

| - substituir a Diretora Presidente em suas auséncias ou impedimentos; 

11 - auxiliar a Diretora Presidente no desempenho de suas funções; 

ll — auxiliar os demais membros da Diretoria no desempenho de suas funções; 

Artigo 52. 

Compete a Diretora Secretaria: 

1 - fazer o expediente da correspondéncia epistolar, avisos, circulares e lavrar as atas das Assembleias 

Gerais e das reunides da Diretoria; 

11 - cuidar do Livro e/ou Fichas e/ou Listagens de Registro de Associadas; 

1M - manter em ordem todos os servigos préprios e peculiares da secretaria; 

IV - abrir, movimentar e encerrar contas bancarias, em conjunto ou separadamente, da Diretora 

Presidente e/ou da Diretora Tesoureira. 

Artigo 53. 
Compete a Diretora Tesoureira: 

1 - gerir as finangas da ASSOCIAGAO sob a coordenação, orientação e diretrizes da Diretora Presidente; 

Il - abrir, movimentar e encerrar contas bancarias, em conjunto ou separadamente, da Diretora 

Presidente e/ou da Diretora Secretdria; 

1l - apresentar ao Conselho para Assuntos Econdmicos e Fiscais (CAEF) toda documentagdo contdbil e 

fiscal quando solicitada, bem como, as Demonstragdes Financeiras para a sua apreciação; 

IV - prestar todas as informações contabeis e fiscais, bem como, apresentar a documentação 

necessdria ao trabalho de Auditoria Independente; 

V - receber valores e pagar as contas e despesas autorizadas pela Diretora Presidente; 

VI - conservar sob sua guarda e responsabilidade toda a documentagdo contébil e fiscal; 
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VII - representar a ASSOCIAÇÃO, por delegação da Diretora Presidente, nos atos de Compromissos e 

Contratos; 

VIII - representar a ASSOCIAÇÃO perante órgãos públicos, administrativos e particulares, sempre que 

autorizada pela Diretora Presidente; 

IX — substituir a Diretora Secretária em suas ausências e impedimentos. 

Çapítlil;a V - Das Reuniões da D_irgto‘r’l"a‘ — 

Artigo 54. 

A Diretoria se reúne sempre que convocada pela Diretora Presidente ou pela Diretora Vice-Presidente 

quando do exercicio da presidéncia. 

Pardgrafo 12 - A ata da reunido de Diretoria é aprovada ao término da reunião e assinada pela Diretora 

Presidente e pela Diretora Secretdria. 

Pardgrafo 22 - Os nomes das Diretoras presentes devem ser registrados na ata da reunido de Diretoria, 

não sendo necessaria a assinatura de lista de presengas. 

| Capítulo VI-Da Morte, RenúnVc'EgE Impedimento da Diretoya PÍési&êhfe 

Artigo 55. 

No caso de morte, renúncia ou impedimento definitivo da Diretora Presidente, assume a Diretora Vice- 

Presidente, que convoca a Assembleia Geral no prazo de até 3 (três) meses para a eleição da Diretora 

Presidente para que a eleita cumpra o restante do mandato da falecida, renunciante ou impedida. 

Parágrafo único. Somente é procedida a eleição de que trata o “caput” deste artigo, se ainda restar até 

1 (um) ano de mandato da falecida, renunciante ou impedida. 

Capitulo VII - Das Dirsp"osjrções Gerais 

Artigo 56. 

A Diretoria não pode prestar aval ou fiança em nome da ASSOCIAÇÃO a favor de terceiros. 

| TITULO VII — DAS FILIAIS I 

I SEÇÃO | - DA FILIAL I 

p "“A V — Capítulo Unico— 'oconcgitgidgfrilria\r!r 

Artigo 57. 

Por FILIAL deve ser entendida a unidade administrativa dirigida e administrada pela Diretoria ou por 

uma Diretoria Local, constituída por cargos de confiança da Diretoria, que pode ter designação fantasia 



e se rege pelo presente Estatuto Social e por Regimento e/ou por Normas Internas. 

SEÇÃO Il - DA FILIAL DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

VÇapíturlo |- Do Conceito de Filial de Qrganiza"çãro Social 

Artigo 58. 

Por FILIAL DE ORGANIZACAO SOCIAL deve ser entendida a unidade administrativa organizada e 

constituida pela Diretoria, especialmente para o desenvolvimento de parceria pública e execugdo das 

ações estabelecidas em contratos de gestdo, firmados com a Unido, Estados e Municipios, dos quais a 

ASSOCIAÇÃO obteve ou venha a obter a qualificação de ORGANIZAGCAO SOCIAL. 

Artigo 59. 

A FILIAL DE ORGANIZAGAO SOCIAL, que pode ter denominação fantasia, é dirigida e administrada por 

uma Diretora de Filial de Organizagdo Social, e governada, assistida e fiscalizada pelo Conselho de 

Administracdo. 

Artigo 60. 

A Diretora da Filial de Organizagdo Social deve ser uma associada da ASSOCIAGAO, designada pelo 

Conselho de Administração, e deve exercer esta função sem qualquer tipo de remuneragdo. 

Artigo 61. 

Os membros do Conselho de Administragdo e a Diretora de Filial de Organizagdo Social ndo exercem 

outra atividade remunerada, com ou sem vinculo empregaticio, na ASSOCIACAO, ressalvado o 

empregado porventura eleito pelos empregados, nos termos do artigo 63, inciso |ll do presente 

Estatuto. 

Artigo 62. 

A Diretoria, considerando as especificidades das parcerias firmadas com diferentes entes federativos, 

pode constituir mais de um Conselho de Administragdo, fixando expressamente a abrangéncia de sua 

atuagdo. 

Capitulo ||l - Do Conselho de Administragdo 

Artigo 63. 

O Conselho de Administragéo é formado por, no minimo, 07 (sete) membros, e constituido da seguinte 

forma: 

1— 55% (cinquenta e cinco por cento) de membros eleitos dentre as Associadas, pela Diretoria; 

11 = 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho de 

Administracdo, dentre pessoas de notdria capacidade profissional e de reconhecida idoneidade moral; 

111— 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados ASSOCIAGAO. 

Parágrafo 12. Os membros eleitos para compor o Conselho de Administração ndo podem ser parentes 

cansanguineos ou afins até o 32 Grau do Governador, Vice-Governador e Secretérios de Estado. 

| ty///í 
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Parágrafo 2º. Os membros do Conselho de Administração não recebem qualquer remuneração pelos 

servigos que nesta condição prestam à Filial. 

Parégrafo 32. O Conselheiro eleito ou nomeado para integrar a Diretoria ou qualquer outra função 

Estatutária perde a condição de membro do Conselho de Administração. 

Paragrafo 42. No caso de morte, renúncia ou impedimento definitivo de um Conselheiro, a elei¢do do 

substituto deve ocorrer no prazo de até 3 (trés) meses, e o membro eleito cumpre o restante do 

mandato do membro falecido, renunciante ou impedido. 

Eapw’t_uld Il -Da Compet'é_néia do C'onsé'll'\»o de Adrp[nigçrâêão 

Artigo 64. 

Constituem atribuições privativas do Conselho de Administração: 

| — para a consecução do objeto do contrato de gestão, fixar o âmbito de atuação da Filial de 

Organização Social; 

11 - aprovar a proposta de Contrato de Gestão; 

11l - aprovar a proposta de Orçamento e o Programa de Investimentos; 

IV — designar a Diretora da Filial de Organizagdo Social; 

V — aprovar o Regimento da Filial de Organizagdo Social que deve dispor, no minimo, sobre a 

estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competéncias; 

VI — aprovar, por maioria, no minimo, de 2/3 (dois tergos) de seus membros, o Regulamento contendo 

os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e servigos, bem como para compras e 

alienações e o plano de cargos, salários e beneficios dos empregados; 

VII - aprovar com prévia aprovação da Diretoria, a dissolução ou extingéo da Filial de Organização 

Social, por maioria, no minimo, de 2/3 (dois tergos) de seus membros; 
VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão público e supervisor da execução do Contrato de Gestdo, os 

relatérios gerenciais elaborados pela Diretoria; 

IX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e 

contébeis e as contas anuais com o auxilio de auditoria externa. 

Paragrafo tinico. O Conselho de Administração exerce sua competéncia, exclusivamente, no ambito 

das atividades da Filial de Organizacdo Social. 

; " Wçgpítrulo_ly — Do mandato dgswr'nembrurs do Conselho de Adm istração 

Artigo 65. 

O mandato dos membros do Conselho de Administração é de 04 (quatro) anos, permitida uma única 

recondução. 

Parágrafo único. - O primeiro mandato dos membros eleitos dentre as associadas para integrar o 

Conselho de Administração é de 02 (dois) anos, admitida uma única recondução. 

" m(y:_apítulovn-(:ompetência da Dhj;e:tgg'ªgífíl/ial de 
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Artigo 66. 

Compete à Diretora da Filial de Organização Social: 

| — cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e o Diretório e/ou Regimento e/ou Regulamento próprio; 

U — cumprir e fazer cumprir as decisões da Assembleia Geral, da Diretoria e do Conselho de 

Administração; 

1l — gerir os negócios e interesses da Filial de Organização Social sob orientação e coordenação da 

Diretoria, acompanhamento e supervisão do Conselho de Administração; 

IV — observar as normas e diretrizes administrativas definidas pela Diretoria e pelo Conselho de 

Administração; 

V - elaborar os relatórios gerenciais e de atividades da Filial de Organização Social; 

VI — elaborar Relatórios Econdmico-financeiros e o Relatório de Execução do Contrato de Gestão; 

VIl — resolver os assuntos de interesse da Filial de Organização Social, sob orientação e 

acompanhamento e supervisão do Conselho de Administração. 

Parágrafo único. As diretrizes e normas emanadas do Conselho de Administração devem ser 

previamente apresentadas à Diretoria. 

-Caíoítuío VI — Das Reuniões do Conselho de Aflfiffiistragéé 

Artigo 67. 

O Conselho de Administragdo deve reunir-se ordinariamente, no minimo, trés vezes ao ano, e 

extraordinariamente, sempre que necessario. 

Paragrafo único. A Diretora Presidente ou sua substituta legal participam das reunides do Conselho de 

Administragdo, sem direito a voto. 

Capitulo VIl - Da Publicaçâo dos Relatórios Financeiros e do Relatório de Execução do Contrato de 

Gestão 

Artigo 68. 

A Filial de Organização Social deve publicar, anualmente, no Diário Oficial da União ou Estado ou 

Municipio conforme for o caso, os Relatdrios Financeiros e o Relatério de Execução do Contrato de 

Gestdo. 

Capitulo VIl - Da Éxtihção da Filial de O%ganização Sééi;l - 

Artigo 69. 

No caso de extingdo de uma Filial de Organizagdo Social, ou no caso de desqualificagio como 

Organização Social pelo Estado de São Paulo, pelo Municipio de São Paulo ou qualquer outro ente 

federativo, o patrimanio, os legados, as doações que foram destinados à referida Filial de Organização 

Sacial, assim como os seus excedentes financeiros, devem ser destinados ao patrimdnio social de outra 

Organizagdo Social de Cultura, qualificada no âmbito do respectivo ente federativo, ou ao patriménio 

do Estado de S3o Paulo, ou do Municipio de São Paulo ou outro ente federativo, na proporção dos 

recursos e dos bens por ele alocados. 

JW 
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I SEÇÃO Ill - DA ABERTURA E DO FECHAMENTO DE FILIAIS I 

Capítulo Únich— Da Abertura e Do Fechamento de Filiais: 

Artigo 70. 

Sempre que houver abertura ou fechamento de Filiais deve constar de Ata da Diretoria, a relação de 

todas as Filiais e Filiais de Organiza¢do Social. 

I TITULO VIIl - DO CONSELHO PARA ASSUNTOS ECONOMICOS E FISCAIS (CAEF) I 

Í : VCapítuI;a Iz Do Conselho para Ássjllr)tos Econdmicos e Fiscais (CAEF) 

Artigo 71. 

0O Conselho para Assuntos Econdmicos e Fiscais (CAEF) é constituido no minimo por 3 (trés) membros, 

associadas ou ndo, nomeados pela Presidente Honorifica. 

Artigo 72. 

A critério da Assembleia Geral, o Conselho para Assuntos Econdmicos e Fiscais (CAEF) pode ter 

membros suplentes, que podem participar das reunides com direito a voz e sem direito a voto. 

: Crarrr)rítulor 11— Do Mandato dos Membros do Conselho para ÁssºáÉqggçpgôm Vçrs e Ei”sçâis (CVÃVEF)F 

Artigo 73. 

O mandato dos membros do Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais (CAEF) é de 6 (seis) anos, 

permitida a reeleição. 

Capitulo IlIl - Das Reuniões do Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais (CAEF) 

Artigo 74. 

0 Conselho para Assuntos Econdmicos e Fiscais (CAEF) se reúne, sempre que convocado pela Diretora 

Presidente. 

: Capitulo IV — Da Assessoria ao Conselho para Assuntos ECOVI'VW&TIÍCOS e Fiscais (CAEF) 

Artigo 75. 
Para o exercicio de suas funções, o Conselho para Assuntos Econdmicos e Fiscais (CAEF) pode ser 

assessorado por técnicos, peritos e profissionais qualificados e habilitados na forma da lei, desde que 
autorizado pela Assembleia Geral ou pela Diretoria. 

FSAA —— 

Cá-píªuló V-Da Competéncia do Consejlii; úara Assunrfors"EçVonômi;cqusr e Fjscai; (CAEF) i 
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Artigo 76. 

Compete ao Conselho para Assuntos Econdmicos e Fiscais (CAEF): 

| - analisar e dar parecer a Assembleia Geral sobre as Demonstrag@es Financeiras e seus Anexos; 

1l - dar parecer à Assembleia Geral, à Diretoria, ao Conselho de Administragdo da Filial de Organização 

Social, quando solicitado ou quando julgar oportuno e necessdrio sobre assuntos econdmicos, 

financeiros, administrativos, patrimoniais, contabeis e juridicos; 

WM - zelar para que sejam devidamente conservados em arquivos organizados os documentos 

contábeis, fiscais e patrimoniais da ASSOCIAGAO. 

TITULO IX - DA NAO REMUNERAGAO DOS CARGOS E FUNGOES ESTATUTARIOS E DA NÃO 
DISTRIBUICAO DO PATRIMONIO 

Capitulo Unico - Da N&o Remuneragdo dos Cargos e Funções Estatutarios e da 

Não Distribuicdo do Patriménio — 

Artigo 77. 

Os dirigentes estatutarios, os membros do Conselho para Assuntos Econdmicos e Fiscais (CAEF) e do 

Conselho de Administragdo, bem como as associadas, ndo percebem remuneragdo, vantagens ou 

beneficios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo, em razdo das competéncias, das 

funcdes ou das atividades que lhes forem atribuidas. 

Parégrafo Unico — A ASSOCIAGAO não distribui aos dirigentes estatutarios, aos membros do Conselho 

para Assuntos Econdmicos e Fiscais (CAEF) e do Conselho de Administragio, as associadas, aos 

empregados, doadores e terceiros, seus resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 

liquidos, dividendos, bonificações, participagBes ou parcelas do seu patriménio, sob qualquer forma ou 

pretexto. 

TÍTULO X - DOS RECURSOS ECONOMICO-FINANCEIROS E DA APLICAGAO DE SEU EVENTUAL 
SUPERAVIT 

Capitulo | - Dos Recursos Econdmico-Financeiros 

Artigo 78. 

Os recursos econémico-financeiros da ASSOCIACAO são provenientes de: 

| - parcerias ou contratos firmados com entes publicos no âmbito federal, estadual e municipal, e 

pessoas fisicas e juridicas de direito privado; 

11 - subvenções transferidas por entes publicos, nacionais e estrangeiros; 

11l - rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros, alugueres e outros pertinentes; 

IV - receitas decorrentes de alugueres; 
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V - usufrutos, doagdes, rendas, legados, herangas, patrocinios, prémios e auxilios de qualquer 

natureza; 

VI - outras receitas oriundas de atividades desenvolvidas para contribuir com a consecucdo das 

finalidades institucionais. 

| Capitulo Il - Da Aplicação dos Recursos Econdmico-Financeiros : 

Artigo 79. 

A ASSOCIAÇÃO aplica integralmente a totalidade dos seus recursos econômico-financeiros, inclusive 

suas rendas, seus recursos e eventual superdvit, na manutenção e no desenvolvimento de seus 

objetivos institucionais, dentro do Território Nacional. 

Parágrafo Único - O disposto no presente artigo não impede a Associação de realizar despesas no 

exterior, sempre que necessárias ao cumprimento de suas atividades, e em benefício de seus objetivos 

desenvolvidos no País. 

I TÍTULO XI — DO EXERCÍCIO SOCIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS I 

Capítulo Único - Do Exercício Social e das Demonstrações Financeiras 

Artigo 80. 

As demonstrações financeiras da Associação são elaboradas quando do encerramento do exercício 

social, compreendido entre 12 de janeiro e 31 de dezembro de cada ano, em atendimento as Normas 

Brasileiras de Contabilidade emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e são auditadas por 

auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade. 

| TITULO XII - DO PATRIMONIO I 
= 

C-a-pi'túio Único - Do Patrimônio NN S | 

Artigo 81. 

Compõem o patrimônio da Associação: 

| - os direitos, bens móveis, imóveis, intangíveis, disponibilidades financeiras, entre outros que vier a 

adquirir; 

Il - doações, subvenções, legados, auxílios, prêmios, patrocínios e contribuições, que venham a ser 

destinados por pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado; 

11l - Receitas auferidas com o desenvolvimento de suas atividades; 

IV - Toda e qualquer renda, receita, ganhos, ingressos ou acréscimos patrimoniais, a qualquer titulo ou 

retorno proporcionado pelos seus bens méveis, iméveis, e direitos de que for titular ou beneficidria 

L 
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l TÍTULO XIII - DA REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL I 

”Eaprírtúlpúçlriicó - ba Reforma do Estatuto Socnalr 

Artigo 82. 

O Estatuto Social pode ser reformado total ou parcialmente, em qualquer época ou momento por 

sugestdo da Diretoria e por decisdo da Assembleia Geral, especialmente convocada para tal finalidade, 

com a presenca e votos de 2/3 (dois tergos) do nimero de associadas. 

Paragrafo único - O Estatuto Social pode também, ser reformado total ou parcialmente no tocante & 

administragdo. 

| TITULO XIV - DA DISSOLUGAO OU EXTINGAO I 

o — Capitulo |- Da Dissolução ou Extinção — 

Artigo 83. 

A dissolução ou extingdo da ASSOCIACAO só pode ser deliberada pela Assembleia Geral e por proposta 

da Diretoria. 

Artigo 84. 

Para a dissolugdo ou extingdo da ASSOCIACAO todas as associadas são convocadas por escrito e 

individualmente, inclusive por Edital de Convocagdo publicado em Jornal de Circulagéo. 

Artigo 85. 

A dissolução ou extinção da ASSOCIAGAO se dá em Assembleia Geral, com a presenca e votos de 2/3 

(dois tergos) do número de associadas. 

Artigo 86. 

A dissolução ou extinção se dd quando a ASSOCIAGAO não mais puder levar a efeito as suas finalidades 

institucionais. 

C’a’pl’tulo Il - Da Destinagdo do Patrimdni olucdo ou Extingdo 

Artigo 87. 

No caso de dissolução ou extingdo da ASSOCIAÇÃO, o patriménio remanescente será destinado a 

entidades certificadas como beneficente, nos termos da Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro 

de 2021, de preferéncia constituida pelas “Religiosas Professas, Irmãs de Santa Marcelina”, ou a 

entidades publicas, conforme for fixado pela Assembleia Geral. 
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I TÍTULO XV - DAS DISPOSIÇÕES I 

Capitulo | — Da Interpretação do Estatuto Social nos Casos Omissos ou Duvidosos 

Artigo 88 

Os casos omissos ou duvidosos na interpretagdo deste Estatuto Social são resolvidos pela Diretoria, 

cabendo recurso a Assembleia Geral. 

—  Capítulo Il - Da revogação do Estatuto Socxalante rior e das Disposições Contrárias e Anteriores | 

Artigo 89. 

O presente Estatuto Social entra em vigor na data de seu registro no Cartério competente. 

Sdo Paulo, SP, 31 de janeiro de 2024. 

2al dc 
Irmã ROSANE GHEDIN 
Diretora Presidente 
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